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                                                 RESUMO                                    

 
O presente texto procura demonstrar a importância do desenvolvimento da ludicidade na Educação Infantil, 
na escola regular de ensino. Na modalidade Educação Infantil, destaca-se a ludicidade como prática 
pedagógica diferenciada com vistas a favorecer uma aprendizagem eficiente. Objetiva-se, de forma 
significativa, discutir o processo ensino-aprendizagem por meio da utilização da metodologia lúdica como 
estratégia pedagógica. Inicia-se com um breve percurso histórico, bem como a conceituação da ludicidade e 
do ato de brincar; discute-se também a relevância desta metodologia e culmina com a comparação dos 
dados da pesquisa empírica e o referencial teórico.  
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ABSTRACT 

 

The current text approaches a scientific initiation research which tries to demonstrate the importance of the 
development of joyful activities in the Basic Education in the regular school. In the Basic Education, the joyful 
activities are highlighted as differentiated teaching practices in order to an efficient learning. The main aim is 
to discuss the teaching-learning process through the use of entertainment methodology as a pedagogical 
strategy. It begins with a brief  historical background, as well as, the concept of joyful activities and the act of 
playing, a discussion about the relevance of this methodology and ends with a comparison between the 
empiric research data with the theoretical framework. 
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1. INTRODUÇÃO 

Compreende-se a ludicidade como o ato de partilhar a descoberta do brincar de forma 

prazerosa, ao interagir na cultura e no espaço em que a criança se insere e constrói seus valores 

que são transmitidos de geração em geração. 

 Neste trabalho, procura-se ressaltar a importância do desenvolvimento da ludicidade na 

Educação Infantil.  Com isso, pretende-se contribuir, de forma significativa, para o processo de 

ensino-aprendizagem, por meio da metodologia lúdica e como utilizá-la como estratégia 

pedagógica com a qual a criança possa brincar e se socializar. 

Após essas considerações iniciais, é salutar apresentar a relevância do trabalho com as 

atividades lúdicas na Educação Infantil, na escola regular de ensino, com ênfase nas fases do 

desenvolvimento do ser humano em relação ao brincar. 

Dentro desse contexto, destacam-se os objetivos gerais, que são salientar a importância 

da ludicidade na Educação Infantil, ressaltar a contribuição dos Referenciais Curriculares 

Nacionais da Educação Infantil – RCNEIs, das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Infantil – DCNEIs e das orientações pedagógicas na aplicação da metodologia lúdica na Educação 

Infantil.  

Os objetivos específicos consistem em apresentar um breve contexto histórico e legal da 

Educação Infantil, bem como discutir a importância do aspecto lúdico das brincadeiras e dos jogos 

na Educação Infantil. 

Postula-se que a criança, como sujeito humano, seja produto e produtora da cultura e da 

história. Assim, analisa-se a aplicação de metodologia lúdica no processo de ensino-

aprendizagem na Educação Infantil, em uma escola regular de ensino com o propósito de 

compreender o desenvolvimento infantil frente à ludicidade. 

A problemática basicamente pauta-se nos seguintes questionamentos: Qual é a 

importância do ato de brincar no desenvolvimento infantil nos aspectos motor, cognitivo, social, 

cultural e afetivo? Qual é a relevância da aplicação da metodologia lúdica no processo de ensino-

aprendizagem na Educação Infantil? A atividade lúdica é inerente à pessoa humana, é natural do 

universo da criança ou pode ser estimulada pelo professor? 

O presente estudo justifica-se devido à busca pela valorização do trabalho com a 

ludicidade na modalidade infantil em escolas regulares de ensino.  Esta é a primeira etapa da 

Educação Básica, é a fase na qual as crianças potencialmente estão propensas ao 

desenvolvimento em todos os seus aspectos. E, ainda, reitera-se pela necessidade de rever as 

metodologias lúdicas e suas práticas pedagógicas na Educação Infantil na escola regular de 

ensino com vistas à melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 
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Para este propósito, utilizam-se pesquisas bibliográfica e empírica: literatura. As teorias 

de Ferraz; Fusari (2009), Kishimoto (2006, 2008), Moyles (2007), Rizzo (2006), Wajskop (2007), 

Zabalza (2006), dentre outros, são também de grande importância. 

Os sujeitos da pesquisa são identificados da seguinte forma, como critério de inclusão, os 

docentes voluntários que ministram aulas na Educação Infantil, a direção da escola, a 

coordenação pedagógica, a orientação educacional e o docente que ministra aulas de Educação 

Física. E, como critério de exclusão, os docentes da Educação Infantil que se manifestaram 

contrários à participação da pesquisa e demais funcionários da instituição. 

Na primeira parte, apresenta-se a conceituação geral de Educação Infantil na rede 

regular de ensino, aspectos históricos e legais embasados no respectivo referencial teórico. 

Num segundo momento, aborda-se o lúdico, o ato de brincar com elementos 

fundamentais nas fases no desenvolvimento infantil e na aprendizagem. 

Na terceira parte, explicita-se a pesquisa por meio de um questionário dirigido aos 

profissionais da Educação Infantil da Pré-Escola “Maria José Grassano Costa”, município de 

Monte Santo de Minas-MG. Este questionário contempla 10 (dez) questões, 03 (três) alternativas 

e justificativas opcionais e tem como propósito avaliar a aplicação da metodologia lúdica por estes 

profissionais na modalidade infantil da referida instituição de ensino.  

Assim, o presente trabalho é finalizado com a análise comparativa da literatura discutida 

e os dados coletados da pesquisa empírica realizada na Educação Infantil da escola mencionada 

anteriormente. 

  

2. BREVE CONTEXTO HISTÓRICO E LEGAL DA EDUCAÇÂO INFANTIL 

  

2.1 Contextualização histórica 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), a 

Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica, oferecida em creches e pré-escolas, as 

quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 

estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de zero a 

cinco anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 

supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos ao controle social. 

Infere-se que é dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de 

qualidade. 

  Segundo Kishimoto (2006), na década de 1920, a imagem da criança refletia-se na 

organização como “depósitos infantis” (asilos infantis, creches e escolas maternais), impedindo a 
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atividade lúdica. Era de origem filantrópica destinada a abrigar grande quantidade de crianças, os 

edifícios eram similares a quartéis, o tratamento era impessoal. As crianças asiladas (os expostos) 

passavam toda a infância na instituição, isoladas do meio social, e as atividades eram controladas 

castrando das crianças o poder do brincar. Para Horn (2004, p.26), “a criança, na realidade, é uma 

construção social, é um ser “que existe” em plenitude “no aqui e agora,” produzindo “enredos” e 

inserindo-se em “cenários” que, muitas vezes, não são feitos para ela”. Os espaços escolares 

eram aliados poderosos para exercer o controle e a fiscalização da ação infantil. Enfatiza-se que o 

trabalho individualizado, por sua vez, facilitava o domínio e o condicionamento na perspectiva da 

prática docente centrada no professor. 

No Brasil, no ano de 1875, surgiu o primeiro jardim de infância com o objetivo de 

desenvolver a pedagogia froebeliana, baseada na utilização de jogos. Logo após, em 1877, 

seguindo o mesmo sistema, surge a Escola Americana na cidade de São Paulo e, em 1884, o 

jardim de infância oferecido por José Veríssimo, no Pará. 

A instituição Escola Americana era responsável pela formação de crianças de três a seis 

anos por meio desta pedagogia e foi assumida pelas escolas oficiais destinadas à elite da época, 

como anexa à Escola Normal da capital de São Paulo, no ano de 1896.  

A expansão dos jardins de infância ocorreu lentamente e apenas as crianças da elite 

tinham direito de frequentar e aprender pela pedagogia de jogos. E a instituição pré-escolar 

(creche ou escolas maternais) destinava-se ao atendimento de menores desvalidos, que deveriam 

ser retirados das ruas com o objetivo de receber ensino integral. 

Oliveira (1992) salienta que, na década de 1950, com o avanço da industrialização no país, 

surge a necessidade de incorporar grande número de mulheres da classe média no mercado de 

trabalho, provocando o aumento da procura de creches para seus filhos. Essas creches eram, em 

sua maioria, entidades filantrópicas e recebiam donativos das famílias mais abastadas, auxílio 

governamental, médico e sanitarista. 

Na década de 1960 e 1970, começaram a ser elaboradas propostas de trabalho em 

algumas pré-escolas públicas, defendendo a estimulação cognitiva e o preparo para a 

alfabetização. Nessa época, aparece um grande número de pré-escolas particulares; o 

atendimento da população privilegiada era diferenciado; apresentava-se a preocupação com a 

criatividade e o desenvolvimento como um todo. Com as reivindicações populares por creches, 

intensificou-se o movimento e elas adquiriram novas conotações; deixaram de ser paternalistas e 

passaram a ser direito do trabalhador. O número insuficiente de crianças atendidas nas creches 

levou o poder público a instituir outras iniciativas de atendimento a criança, como lares vicinais, ou 

creches domiciliares.  
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Conforme Zabalza (2006), de um lado a creche era vista como refúgio assistencialista para 

a população infantil desprovida de cuidados domésticos, construindo um retrato de infância sem 

rosto, privada de um perfil existencial, absorto em uma sociedade e uma cultura marcadas por 

uma socialização de classe e causadora da precoce separação da infância em relação à classe à 

qual pertence. 

Mas, por outro lado, a escola da infância tende à conquista de uma identidade pedagógica 

com serviços públicos gratuitos, acessíveis a toda população infantil de uma comunidade na qual 

a criança conquista sua própria identidade social. Abandona-se a concepção “espontaneísta” da 

experiência educativa para uma educação no prazer, no espírito da procura e do descobrimento, 

na prática da pesquisa, na organização, estruturação e interpretação da realidade. Assim, nasce a 

escola da infância com seus propósitos definidos em busca do desenvolvimento de um novo ser. 

 

2.2 Referenciais e diretrizes legais da Educação Infantil 

  

De acordo com Art. 21 da Lei de Diretrizes e Bases – LDB nº 9.394/96, a educação 

escolar compõe-se de: “I- Educação Básica, formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental 

e Ensino Médio; II. Educação Superior”. 

A Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a 

formação comum indispensável ao exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 

trabalho e em estudos posteriores (Art. 22). Esta pode ser oferecida no ensino regular e nas 

modalidades de educação de jovens e adultos, educação especial e educação profissional, sendo 

que esta última pode ser a modalidade superior.   

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica; tem como finalidade o 

desenvolvimento integral das crianças até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família (Art. 29). É oferecida em: 

creches, para crianças de zero a três anos de idade e, em pré-escolas, para crianças de quatro a 

cinco anos. 

Conforme o documento do Ministério da Educação e Cultura - MEC apud Sanches 

(2003), as diretrizes gerais que orientam a proposta da Educação Infantil baseiam-se nos 

seguintes princípios: 

 

1- A Educação Infantil é a Primeira etapa da Educação Básica e destina-se à 
criança de zero a seis anos de idade, não sendo obrigatória, mas um direito a 
que o Estado tem obrigação de atender. 

2- As instituições que oferecem Educação infantil, integrantes dos Sistemas de 
Ensino, são as creches e as pré-escolas dividindo-se a clientela entre elas, pelo 
critério exclusivo da faixa etária (zero a três anos na creche e quatro a seis anos 
na pré-escola).   
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3- A Educação Infantil é oferecida para, em complementação à ação da família, 
proporcionar condições adequadas de desenvolvimento físico, emocional, 
cognitivo e social da criança e promover a ampliação de suas experiências e 
conhecimentos, estimulando seu interesse pelo seu processo de transformação 
da natureza e pela convivência em sociedade. 

4-  As ações da educação, na creche e pré-escola, devem ser complementadas 
pelas de saúde e assistência, realizadas de forma articulada com os setores 
competentes. 

5- O currículo da Educação Infantil deve levar em conta, na sua concepção e 
administração, o grau de desenvolvimento da criança, a diversidade social e 
cultural das populações infantis e os conhecimentos que pretende se 
universalizar.  

6-  Os profissionais de Educação Infantil devem ser formados em cursos médio ou 
superior, que contemplem conteúdos específicos relativos a essa etapa da 
educação. 

7- As crianças com necessidades especiais devem, sempre que possível ser 
atendidas na rede regular de creches e pré-escola (MEC, 1994, online). 

 

 

Por conseguinte, esses pressupostos teóricos e legais devem ser aplicados em qualquer 

proposta de trabalho de creche e pré-escola, juntamente com os seus respectivos profissionais. 

Na LDB nº 9.394\96, Título III, Do Direito à Educação e do Dever de Educar, o Art.4º 

afirma-se que o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: 

 
I - Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
II - Educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;  (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013) [..]; 
X – Vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 
próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008) (BRASIL, 1996, online). 

 
 

O Art. 6o da referida legislação explicita que “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 

matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade”  (Redação dada 

pela Lei nº 12.796, de 2013). (BRASIL, 1996, online). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Título I, Art. 4º, assegura a respeito dos 

direitos infantis e dispõe o seguinte: 

 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária 
(LEI Nº 8.069, 1990, online). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11700.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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Os Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Infantil - RCNEIs (1998) se 

apresentam como documento determinante à prática docente quanto aos objetivos, conteúdos e 

orientações didáticas, tendo como princípio básico o respeito à diversidade cultural. Neste sentido, 

esclarece: 

No título Ш, Do Direito à Educação e do Dever de Educar, art. 4° lV, afirma-se que: “O 

dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de [...] 

atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade”. Tanto 

as creches para as crianças de zero a três anos como as pré-escolas, para as de quatro a seis 

anos, são consideradas como instituições de educação infantil. A distinção entre ambas é feita 

pelo critério de faixa etária (RCNEIs, 1998, p.11).    

Segundo os objetivos gerais destes referenciais, o propósito educativo é desenvolver a 

capacidade de criar oportunidades para que as crianças possam desenvolver a aprendizagem 

com ação e intenção do professor, bem como selecionar conteúdos e meios didáticos (RCNEIs, 

1998) de modo a auxiliar no desenvolvimento das crianças. 

Brincar é uma das atividades fundamentais para o desenvolvimento da identidade e da 

autonomia. O fato de a criança desde muito cedo poder se comunicar por meio de gestos, sons e 

mais tarde representar determinado papel na brincadeira, faz com que ela desenvolva sua 

imaginação. Nas brincadeiras, as crianças podem desenvolver algumas capacidades importantes, 

tais como a atenção, a imitação, a memória, a imaginação (RCNEIs, 1998). 

Ainda em relação aos objetivos gerais, os referenciais explicitam como desenvolver a 

imagem positiva da própria criança, para que esta desenvolva a independência em relação à 

percepção de suas limitações e aprenda a confiar em suas próprias capacidades. Apontam que 

são objetivos gerais da Educação Infantil, “[...] brincar, expressando emoções, sentimentos, 

pensamentos, desejos e necessidade” (1998, p.63).  

De acordo com as DCNEIs (2010), as propostas pedagógicas de Educação Infantil 

devem respeitar os seguintes princípios éticos: autonomia, responsabilidade, solidariedade e 

respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades. 

Devem também respeitar os princípios políticos: direitos de cidadania, exercício da criticidade e do 

respeito à ordem democrática e os estéticos: sensibilidade, criatividade, ludicidade e liberdade de 

expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais.   

Brincar na infância é meio pelo qual a criança vai descobrindo e organizando suas 

experiências, recriando seus pensamentos e sentimentos a respeito do mundo, das coisas e das 

pessoas com as quais convive. Por isso, quanto mais intensa e variável for a brincadeira e o jogo, 

mais elementos oferecem para o desenvolvimento mental e emocional infantil (FERRAZ; FUSARI, 

2009). 
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Essas propostas pedagógicas devem garantir à criança o acesso a processos de 

apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagem de diferentes linguagens, 

assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à 

brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças (DCNEIs, 2010). 

Na parte seguinte, discute-se a questão do direito da criança ao brincar, sendo que este 

deveria ser considerado inerente ao desenvolvimento infantil. Parte-se do princípio de que o 

brincar contribui para alicerçar a construção da personalidade infantil e, consequentemente, 

influencia na formação da personalidade adulta. 

 

3.  O DIREITO DE BRINCAR E A LUDICIDADE  

3.1 O ato de brincar    

         

Uns dos marcos mais importantes para a consolidação do direito ao brincar foi o 

processo da Declaração dos Direitos das Crianças assinada pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas, no ano de 1959. Esta inclui, dentre outros, o direito ao brincar.  

 

Infelizmente, porém mais de trinta anos depois de assinada a declaração, ainda 
nascem todos os dias crianças que jamais poderão desfrutar desses direitos, 
crianças que crescem abandonadas ou têm de viver longe da família: que são 
pobres e não podem se alimentar bem; que não têm chance de se desenvolver, 
frequentando escola; que precisam ajudar no sustento da casa e não podem ao 
menos brincar [...] (apud CARNEIRO; DODGE, 200, p.26)  

 

A partir desta declaração, há que se considerar que já transcorreram mais de cinquenta 

anos, passou-se a reconhecer a criança como um ser de direito, a qual necessita gozar de uma 

infância de qualidade. Logo após, surgiram vários documentos assegurando alguns dos direitos 

das crianças. 

Importante salientar que há necessidade de se repensar a forma de apresentar o brincar 

às crianças, este necessita ser bem planejado e avaliado, ser coerente, de modo a atingir o 

objetivo proposto pela brincadeira. 

Segundo Rizzo (2006), toda atividade lúdica tem que possuir uma dosagem de desafio 

aliada ao prazer. Não deverá ser apresentada como treinamento, como finalidade de trabalhar a 

atividade motora, mas deve propiciar ao educando o exercício de sua autonomia: 

 

A atividade lúdica proporcionada pelos jogos, brinquedos e artes plásticas é 
essencial ao desenvolvimento intelectual e psicológico da criança pequena, pois a 
incentiva a exercitar toda sua capacidade exploratória e investigativa natural, 
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ajustada a seu desenvolvimento, assim como a elaborar seus sentimentos e 
emoções (RIZZO, 2006, p.147). 

 

 Para Carneiro e Dodge (2007), o conceito de ludicidade compreende o jogo, a brincadeira 

e o brinquedo entre outros, ao permitir o constante exercício do aprender a conhecer o mundo ao 

seu redor, na aquisição de competências e habilidades. Especialmente durante os jogos de faz de 

conta e de regras, as crianças elaboram situações imaginárias, pois ao solucionar seus 

problemas, realizam funções sociais e exercitam a autonomia. 

Moyles (2007) discorre que, como existem diferentes crenças religiosas em nossa 

sociedade, há variação nos valores referentes ao brincar que tendem a ser culturalmente 

incorporados. Nas culturas em que o trabalho infantil é necessário para o sustento da família, o 

brincar não é valorizado. Esta situação ocorre, por exemplo, em famílias asiáticas cujos valores 

perduram, mesmo quando as pessoas emigram para uma comunidade diferente. Em relação à 

sociedade multicultural, surge a necessidade de explorar outras culturas por meio de artefatos, 

roupas, histórias e festivais que intensificam a situação lúdica, cuidadosamente planejada para 

maximizar a aprendizagem.   

  Quanto à sociedade brasileira, o ato de brincar é fundamental para o crescimento da 

criança, pois lhe possibilita aprender, durante a vida, saberes necessários à participação nesse 

mundo dinâmico, em constantes transformações. Além de favorecer- lhe o desenvolvimento dos 

comportamentos sociais mais adequados, que envolvem a observância de regras para uma boa 

convivência grupal (CARNEIRO; DODGE, 2007). 

Dessa forma, para analisar a ludicidade na cultura brasileira, segundo Kishimoto (2008), 

seria necessária uma investigação do tempo histórico, desde os filhos de operários que brincavam 

nas ruas no início do século passado, para a compreensão do conceito das brincadeiras dos 

brancos (senhores de engenho), negros, índios que contribuíram de forma sistemática na 

compreensão lúdica. Esses participaram na elaboração de valores culturais que se manifestam na 

construção de criança e de seu brincar, cada objeto (brinquedo) tem um valor simbólico de acordo 

com sua etnia. Mas, a ênfase desta pesquisa será a importância da ludicidade para a criança. 

 

  

3.2 As conceituações do brincar e do lúdico  

 

           Conforme se discutiu, há diversas acepções do brincar. Carneiro e Dodge (2007) definem o 

brincar como “uma atividade lúdica”. Para Wajskop (2007), a brincadeira é uma atividade social, 

humana, que supõe contextos sociais e culturais a partir dos quais a criança recria a realidade, 

por meio da utilização de sistemas simbólicos próprios. 
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Ferraz e Fusari conceituam o brincar na infância como  

 

[...] o meio pelo qual a criança vai organizando suas experiências, descobrindo e 
recriando seus pensamentos e sentimentos a respeito do mundo, das coisas e das 
pessoas com os quais convive. Por isso, quanto      mais intensa e variável for a 
brincadeira e o jogo, mais elementos oferecem     para o desenvolvimento mental 
e emocional (2009, p.123). 

 

                   Para Moyles (2007, p.11), “[...] o brincar é sem dúvida um meio pelo qual os seres 

humanos e os animais exploram uma variedade de experiências em diferentes situações, para 

diversos propósitos”. Lee apud Moyles (2007, p.37) afirma que “O brincar é a principal atividade 

da criança na vida; através do brincar, ela aprende as habilidades para sobreviver e descobre 

algum padrão no mundo confuso que nasceu”. A criança gradualmente desenvolve conceitos de 

relacionamentos casuais, o poder de discriminar, de fazer julgamentos, de analisar e sintetizar, de 

imaginar e formular.  

Portanto, verifica-se que o brincar apresenta uma esfera de possibilidades à criança por 

meio do lúdico, ao satisfazer suas necessidades de aprendizagem e intensificar o papel do 

educador como iniciador e mediador desta. 

                 De acordo com Carneiro e Dodge (2007, p.33), “Brincar faz parte da educação do ser 

humano. Através do brincar as crianças aprendem a cultura dos mais velhos, se inserem nos 

grupos e conhecem o mundo que está ao seu redor”. Na visão dessas autoras, o brincar passou 

por várias mudanças devido às transformações econômicas e sociais. Essas implicam 

necessidade de uma nova compreensão do mundo, de modo a proporcionar a criança o acesso 

aos recursos das novas tecnologias e de seus conhecimentos. O sucesso das experiências nos 

primeiros anos de vida da educação da criança, será a base para suas aprendizagens futuras; 

estas fazem com que aprendam, ao longo de sua vida, no trabalho ou fora dele.     

                A partir das brincadeiras, as crianças desenvolvem capacidades importantes tais como 

atenção, a imitação, a memória, a imaginação.  A imaginação e a fantasia são elementos 

fundamentais para elas aprenderem mais sobre a relação entre as pessoas, sobre o eu e sobre o 

outro. O brincar é um cenário no qual a criança se coloca como um ator principal, assim poderá 

representar diversos papéis, ampliá-los e transformá-los por meio da criação de novas situações 

imaginárias (RCNEIs, vol.2, 1998). 

                 Segundo Freud apud Rizzo (2006, p.147), “Uma criança brinca não somente para 

repetir situações satisfatórias, mas também para elaborar as que foram traumáticas e dolorosas”. 

Ao brincar ela externaliza suas fobias, receios e pode superá-los por meio da representação 

lúdica. 

O brincar é utilizado para identificar as necessidades individuais dos educandos, bem 

como para proporcionar medidas paliativas. Permite a criança revelar situações do seu cotidiano, 
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ou seja, expressar frustações internas. Ao visualizar o maltrato com uma boneca, pode 

demonstrar que esta criança também foi maltratada, ou quando repreende seus colegas pode 

evidenciar uma situação pessoal do seu passado ou do seu presente. Mas o professor deve estar 

atento, pois pode ser algo sério ou apenas incidentes isolados. O brincar pode evitar algumas 

dificuldades para criança no caso em que encena uma situação dolorosa, por exemplo, a morte de 

um ente querido ou até adquirir consolo, pois expressa seus sentimentos referentes à situação 

vivenciada. 

Na atividade lúdica, a criança é desafiada e coloca em questão seu comportamento em 

relação a seu cotidiano. Este desenvolve a imaginação, as crianças constroem regras e modifica-

as de acordo com sua necessidade. Ao brincar, aprendem a ter noção da realidade, ao mesmo 

tempo, apresentam perspectivas de transformá-la.  A brincadeira é a atividade em que a criança 

pode assumir muitos papéis, sendo que estes retratam as ações humanas de acordo com a 

realidade em que está inserida. Essa atividade pode ser definida pelos seguintes critérios:  

 

- A criança pode assumir outras personalidades, representando papéis como se 
fosse um adulto, outra criança, um boneco, um animal, etc. 
- A criança pode utilizar-se de objetos substitutos, ou seja, pode conferir 
significados diferentes aos objetos, daqueles que normalmente estes possuem. 
- Existe trama ou situação imaginária. 
- As crianças realizam ações que representam as interações, os sentimentos e 
conhecimentos presentes na sociedade na qual vivem. 
- Regras constitutivas do tema que orienta a brincadeira devem ser respeitadas 
(WAJSKOP, 2007, p.33-34).  

 

 Nessa perspectiva, o brincar pode proporcionar a autonomia e a cooperação, bem como a 

interação com a realidade de forma ativa e construtiva. No entanto, ao brincar, a criança também 

pode expressar valores conservadores, os quais a representam diariamente, de acordo com o 

meio em que vive. Nesse sentido, é necessária a intervenção na prática pedagógica com o 

objetivo de desafiar e levantar hipóteses, na tentativa de compreender o que leva esta criança a 

apresentar determinado comportamento. Assim, poderá ser atribuída a ela uma educação 

voluntária e consciente. 

 Após a apresentação e comentários de algumas conceituações, segue a última parte, em 

que são comparados os resultados da pesquisa empírica ao referencial teórico consultado. 

 

 

4. ANÁLISE COMPARATIVA DO REFERENCIAL TEÓRICO EM RELAÇÃO À COLETA DE 

DADOS EM UMA ESCOLA REGULAR DE ENSINO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Por intermédio da presente pesquisa foram expostas ideias ao corpo docente da 

instituição de ensino regular, com o propósito de provocar reflexões a respeito da aplicação da 
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metodologia neste tipo de instituição. Dez docentes voluntários da Educação Infantil se 

disponibilizaram a colaborar. 

Assim, foi apresentado o questionário elaborado com dez questões, três alternativas e 

justificativas opcionais (sim, não e às vezes), sendo que, destas justificativas foram selecionadas 

três para cada uma das respostas dos dez participantes. O critério utilizado foi a coerência e o 

enriquecimento da resposta referente à pesquisa. 

 Ao iniciar a escrita das respostas sobre o tema proposto, os profissionais partilharam 

ideias e percepções. Expressaram como característica comum o reconhecimento da importância 

das atividades lúdicas não apenas na Educação Infantil, mas em toda a Educação Básica.  

A partir destas concepções iniciais, o repensar sobre o brincar, as aplicações da 

metodologia lúdica como prática pedagógica, passaram a compor as discussões diárias nos 

planos de aula, e concretizou-se a possibilidade da incorporação daquela nos projetos 

pedagógicos.  

Explicita-se, a partir de agora, a análise comparativa do referencial teórico em relação à 

coleta de dados, aplicação do questionário e as justificativas pertinentes.    

Os participantes responderam a questão n° 1 do questionário, “A metodologia lúdica 

apresenta estratégias a serem desenvolvidas em sala de aula”? Os dez colaboradores foram 

unânimes, responderam sim. Seus comentários: “Estratégias para construir o conhecimento. O 

lúdico como forma de metodologia no ensino e na aprendizagem pode ser um meio de 

desenvolvimento da criança em vários aspectos, não só no cognitivo”; “Auxilia no desenvolvimento 

afetivo e cognitivo da criança, através das brincadeiras, desenvolve suas habilidades, obtém 

estímulos para seu crescimento e ajuda em sua competividade, além de proporcionar uma 

agradável estimulação corporal”; “Através do brincar, a criança desenvolve suas capacidades 

cognitiva, afetiva, contribuindo para seu desenvolvimento social, físico e mental”. 

As respostas dos profissionais evidenciam a concordância no sentido de que a 

metodologia lúdica oferece melhorias em todos os sentidos, cognitivo, afetivo, social, mental.  

Nesta perspectiva, Carneiro e Dodge comentam que “[...] o brincar tem um papel indispensável no 

desenvolvimento e na aprendizagem infantis em todos os aspectos: cognitivo, social, físico e 

emocional” (2007, p.39), ou seja, a metodologia lúdica contribui para o processo ensino-

aprendizagem dos educandos. 

Na questão nº 2, “Existe diferença entre o nível da aprendizagem que ocorre através das 

brincadeiras e a que ocorre por meio das atividades de registros? Explique”. Nove profissionais 

responderam sim e apenas um profissional respondeu às vezes. Os colaboradores explicaram: 

“As aulas, muitas vezes, tornam-se meras repetições de exercícios educativos, ficando monótonas 

e, como consequência, vazias. Assim, procura-se a solução com a utilização dos jogos para 
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despertar na criança o interesse pela descoberta de maneira prazerosa e com responsabilidade”; 

“As brincadeiras possibilitam a compreensão da realidade, por meio da representação simbólica 

do ato de brincar. A criança imagina a situação, cria, inventa e, enquanto trabalhar só registro, tira 

a naturalidade, a liberdade de expressão e a espontaneidade das crianças”; “A brincadeira é uma 

atividade espontânea que permite a criança ser ativa na sua aprendizagem”. “Já as atividades 

realizadas somente com registros bloqueiam a organização independente da criança no 

levantamento de hipóteses, na tentativa de compreender os problemas que lhes são propostos”. 

“Pode-se perceber a diferença exorbitante de um registro feito após uma simples explicação e um 

registro feito após uma brincadeira; o registro feito depois de uma experiência vivenciada é muito 

mais rico em detalhes e observações”.  

Neste sentido, Wajskop salienta que 

 

 

[...] a maioria das escolas tem didatizado a atividade lúdica das crianças, 
restringindo-a a exercícios repetidos de discriminação viso motora e auditiva, 
através do uso de brinquedos, desenhos coloridos e mimeografados e músicas 
ritmadas. Ao fazer isso, ao mesmo tempo em que bloqueia a organização 
independente das crianças para a brincadeira, essas práticas pré-escolares, 
através do trabalho lúdico didatizado, infantilizam os alunos, como se sua ação 
simbólica servisse apenas para exercitar e facilitar (para o professor), a 
transmissão de determinada visão do mundo, definida a priori para a escola (2007, 
p.23). 

 

            Aliás, vale salientar Kamii, ao afirmar que “[...] as crianças aprendem muito mais com os 

jogos do que as folhas de exercícios mimeografados” (1991, p.44). Portanto, a brincadeira tem 

uma significação especial para as crianças pequenas em relação às crianças maiores e aos 

adultos. Na primeira infância, aprendem muito mais brincando do que com a aplicação de uma 

infinidade de exercícios.  

Em relação à questão nº 3, “Você prioriza o pensamento e a atividade criadora de seus 

educandos por meio do ato lúdico? Como?” Nove colaboradores responderam positivamente e um 

respondeu às vezes. Comentaram: “Através dos jogos lúdicos, do brinquedo e da brincadeira, 

desenvolvemos a criatividade, a capacidade de tomar decisões e ajudar no desenvolvimento 

motor da criança. Além dessas razões, tornam as aulas mais atraentes para os alunos. A partir de 

situações de descontração é que conseguimos desenvolver diversos conteúdos, gerando uma 

integração entre os eixos”; “Por meio dos jogos e das brincadeiras, o educando explora muito 

mais a criatividade, melhora sua conduta no processo ensino-aprendizagem e sua autoestima”; 

“Observando a linha de raciocínio de um aluno, ao resolver um problema de divisão de equipes 

quando o número de alunos é ímpar, por exemplo. Uma escrita espontânea de uma criança 

redigindo uma receita médica ao brincar de consultório médico. O levantamento de hipóteses 
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entre eles para resolver conflitos de disputa de brinquedos ou regras. Enfim, são momentos ricos 

de aprendizagem em que eles são capazes de elaborar e organizar pensamentos”.  

Nessa mesma linha de pensamento, Ferraz e Fusari (2009, p.128) esclarecem: “O lúdico e 

o brincar na escola podem ser mobilizadores de conhecimentos que, sem deixar de lado o 

aspecto prazeroso e espontâneo, expressam nos brinquedos e nas brincadeiras, as atitudes e os 

momentos de apreensão dos saberes”. Diante disso, o lúdico é um trajeto percorrido pela criança, 

ou seja, um caminho natural construído por ela de forma prazerosa e espontânea.  

 Em relação à questão n° 4, “Em seu ponto de vista, as atividades lúdicas configuram 

experiências produtivas, criativas para os educandos? Por que?”, os dez participantes 

responderam positivamente. Três colaboradores justificaram dessa forma: “Através do lúdico a 

criança se desenvolve globalmente e tem uma visão de mundo mais real. Por meio das 

descobertas e da criatividade, a criança pode se expressar, analisar, criticar e transformar a 

realidade”; “É na brincadeira na qual a criança se expressa de forma mais íntegra e usa mais a 

imaginação e a criatividade”; “É uma atividade orientada com experiência que leva o educando a 

se desenvolver no seu cotidiano, contribuindo para enriquecer a dinâmica das relações sociais na 

sala de aula”. 

No que se refere a essa questão, Vygostsky apud Ferraz e Fusari (2009, p. 94), destaca 

que “[...] quanto mais veja, ouça e experimente, quanto mais aprenda e assimile, quanto mais 

elementos da realidade disponham em sua experiência, tanto mais considerável e produtiva será 

como as outras circunstâncias, a atividade de sua imaginação”. Evidencia-se que as experiências 

de vida configuram complementos essenciais na partilha das descobertas infantis.  

Verifica-se a questão n° 5, “Cabe ao professor intervir, propor, reexaminar o brincar, apurar 

as potencialidades dos educandos conforme a estratégia metodológica. Concorda? Justifique”. As 

dez respostas dos participantes foram afirmativas Os argumentos dos profissionais apresentam-se 

da seguinte forma: “Desde que a intervenção seja feita para enriquecer a brincadeira e favorecer a 

interação entre as crianças”; “O papel do educador é intervir de forma adequada deixando que o 

aluno adquira conhecimentos e habilidades, visando sempre um resultado e uma ação dirigida em 

busca das finalidades pedagógicas”; “Como a brincadeira é uma atividade espontânea da criança, 

é necessário que ocorra a brincadeira livre, mas também é preciso brincadeiras dirigidas”.  

Como mencionado na questão n° 1, o momento da brincadeira livre é da criança e não do 

professor. Ele deve estar atento a todo o momento, observando e intervindo quando necessário, 

podendo auxiliá-lo até mesmo na avaliação (relatórios). Já a brincadeira dirigida pede a 

intervenção direta do professor. “O educador deve reexaminar o brincar sempre, observando com 

que frequência ocorre brincadeira livre e dirigida, quais são as preferidas da turma, qual o objetivo 

de determinada brincadeira”. Com esse propósito salienta Moyles, 
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[...] o brincar pode ser exploratório, livre ou dirigido: o essencial é que ele faça a 
criança avançar do ponto que está no momento em sua aprendizagem, criando 
condições para ampliação e revisão de seus conhecimentos (aprendizagem por 
tentativa do erro). Os professores precisam desenvolver as habilidades 
necessárias, por meio de observação das crianças em diferentes atividades, para 
decidir que aprendizagem está ocorrendo nos comportamentos lúdicos (2007, 
p.181). 

   

             Assim, verifica-se que o professor necessita ser um observador atento para promover as 

aprendizagens infantis, mediante os comportamentos lúdicos. 

No tocante à questão n° 6, “Alguns educadores salientam a importância das experiências 

realizadas pelas crianças na primeira infância, como fundamentais para seu desenvolvimento 

como pessoa humana. Concorda? Comente”. Nove pessoas assinalaram sim, apenas uma 

respondeu às vezes. De acordo com as respostas dos pesquisados: “O papel da Educação Infantil 

na primeira infância vai além da alfabetização. Ela deve pensar a criança como indivíduo que 

necessita aprender coisas tão importantes como as ‘matérias básicas’. Respeitar as pessoas, o 

meio ambiente, exercer cidadania, aprender valores, higiene, responsabilidades e tudo o que for 

possível para a criança se tornar um adulto responsável”; “Ela permite o acesso dos pequenos a 

um conjunto dos prazeres criados pelos homens em todos os campos do conhecimento. Na 

escola tem-se a chance de aprender com boas propostas, desenvolver a expressão, conviver com 

outras pessoas, resolver situações- problemas e conhecer o que está além de suas experiências 

pessoais”; “A primeira infância é a base de conhecimentos que serão desenvolvidos ao longo do 

tempo, aperfeiçoando gradativamente. Resolvendo situações-problemas e trocando experiências”. 

Sob essa ótica, destaca-se Loizos apud Moyles (2007, p. 14), segundo o qual “[...] o 

brincar, em certos estágios iniciais cruciais, pode ser necessário para ocorrência e o sucesso de 

toda a atividade posterior”. O brincar é uma atividade condutora desde a mais tenra idade. Nesse 

sentido, Carneiro e Dodge (2007, p. 35) salientam: “[...] as experiências realizadas pelas crianças 

durante a infância são fundamentais para o desenvolvimento futuro”. 

Por conseguinte, entende-se que o brincar, quando valorizado pelos educadores e pela 

família, auxilia no desenvolvimento e no aprendizado da criança por toda a sua existência. 

     Infere a questão nº 7, “Na perspectiva sociológica, uma cultura lúdica influencia no brincar 

da criança conforme o local, a idade, o gênero e a classe social. Você concorda com esta 

perspectiva? Justifique”. Houve unanimidade positiva. Os pesquisados se manifestaram da 

seguinte forma: “A criança através do lúdico retrata o meio social em que está inserida e as 

relações que a cercam, ou seja, suas vivências com o meio”; “O lúdico possui relação com a 

construção social da criança. Estão ligadas ao contexto social em que ela vive; as brincadeiras 

revelam a cultura e os costumes de uma determinada sociedade”; “A criança reproduz suas 
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vivências na brincadeira. Ao lecionar em uma creche de periferia, os meninos adoravam brincar 

de policiais, bandidos, armas. Muitas vezes até a bolacha do lanche se transformava em um 

revólver. Já na pré-escola, percebo que tais brincadeiras ocorrem com bem menos frequência. 

Podemos afirmar que até mesmo os veículos de comunicação influenciam no brincar da criança, 

como televisão (novelas), músicas”. Ao avaliar essa questão, reportamos a Elkonin: 

 

[...] é brincando que as gerações mais jovens são introduzidas nos costumes dos 
mais velhos. Historicamente, foi a brincadeira que garantiu a perpetuação de 
muitos costumes. Existe, pois, nas diversas sociedades, uma cultura lúdica que é 
anterior à criança que influencia o seu brincar. Ela é peculiar ao local, à idade, ao 
gênero e até mesmo à classe social (apud CARNEIRO; DODGE, 2007, p.36). 
 

            A criança está imersa desde antes de seu nascimento no contexto cultural. Nesta cultura, 

consideram-se a herança cultural, a genética e outros. Ao adentrar-se na escola, na Educação 

Infantil, a criança passa por um processo de lapidação, sua cultura é potencializada.  

Portanto, brincando, a criança se apropria da cultura e se beneficia com esta prática. 

            A valorização da cultura da criança auxilia na apropriação desta, seja no contexto escolar 

ou fora dele, passa a fazer parte da criança, a qual partilha com os outros e torna significativa para 

si e para os demais. 

Ao considerar a questão n° 8, “Conforme a literatura pesquisada, a atividade lúdica 

possibilita o desenvolvimento de diferentes funções que as crianças poderão exercer na 

sociedade, no mercado de trabalho. Concorda? Como você vê esta possibilidade”?  A maior parte 

dos participantes – nove – respondeu que sim, e apenas um respondeu, às vezes. Os 

colaboradores disseram que “Através do brincar, a criança vai retratando suas preferências e 

aptidões que podem determinar futuramente sua atuação no mercado de trabalho”; “A criança 

revive cenas do cotidiano e experimenta sensações de como é ser diferentes pessoas, com 

profissões e caráteres diferentes. Nas brincadeiras, vive também como a sociedade lida com cada 

indivíduo e suas características e pode ‘escolher’ como quer ser”. Vygotsky afirma que a 

brincadeira 

 
[...] cria na criança uma nova forma de desejos. Ensina-a a desejar, relacionando 
os seus desejos a um ‘eu’ fictício, ao seu papel nas brincadeiras e suas regras. 
Dessa maneira, as maiores aquisições de uma criança são conseguidas no 
brinquedo, aquisições que no futuro tornar-se-ão seu nível básico de ação real e 
moralidade (1984, p.114).  
 

             Sob essa ótica, o educador Paulo Freire (apud CARNEIRO; DODGE) postula: “O homem 

tende a captar uma realidade fazendo objeto de seus conhecimentos. Assume a postura de um 

sujeito cognoscente de um objeto cognoscível. Isto é próprio de todos os homens e não privilégio 

de alguns” (2007, p. 57). 
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O adulto não pode privar o brincar da criança, pois nessa atividade ela passa a construir a 

si mesma, a interagir no seu mundo e ser reconhecida como ser único integrado ao meio social, 

no qual aprende regras e valores sólidos. 

A questão n° 9, “Conforme a literatura o educador poderá utilizar a atividade lúdica para 

estimular e ensinar as crianças, mas também o ato de brincar pode ser considerado espontâneo. 

Concorda? Comente”.  Foram obtidas nove respostas positivas e uma pessoa assinalou às vezes. 

Os pesquisados expõem suas concepções, “Brincar por si só já é um conteúdo e nem sempre se 

brinca para aprender algo, senão as crianças nunca brincariam para se divertir, e isso é essencial. 

Brincar é uma necessidade básica”; “O brincar tanto espontâneo ou de maneira dirigida 

proporciona aprendizagem”; “Pode ser considerado não, é um ato espontâneo. É a maneira que 

as crianças têm para interpretar e assimilar o mundo em que vivem”. Com relação a essa 

observação, Wajskop ressalta: 

 

Confrontando minhas expectativas com a realidade encontrada, pude reiterar as 
hipóteses teóricas de que a brincadeira não é espontânea nem natural na infância, 
mas é resultado de aprendizagem, dependendo de uma ação educacional voltada 
para o sujeito social criança (2007, p.111). 

 

 

                 Carneiro e Dodge (2007, p. 31) completam “[...] a brincadeira espontânea tem um valor 

enorme no desenvolvimento e na aprendizagem da criança”. Por conseguinte, constata-se que 

ambos os aspectos, espontâneo ou estimulado, são relevantes no processo de desenvolvimento 

infantil.         

                 Ao considerar a questão n° 10, “A organização dos espaços das salas de aula deve 

possibilitar um ambiente desafiador e, ao mesmo tempo, promover situações de integração entre 

professor e aluno, em função da aplicação da metodologia lúdica. Concorda? Por quê”? Foram 

unânimes as respostas positivas. Foram obtidas as seguintes respostas: “O ambiente precisa 

estar organizado de uma forma em que a criança faça parte dele, mas também um ambiente no 

qual os materiais, os móveis, os brinquedos estejam à disposição para serem manipulados, enfim 

explorados. O professor inserido no ambiente, pois o educando precisa sentir confiança na 

relação professor x aluno. Se o professor ficar acima, certamente será de difícil acesso à criança”; 

“Propor um espaço lúdico faz com que a criança se sinta à vontade, por ser a brincadeira uma 

necessidade sua. Sendo assim, a criança se sentirá parte integrante da escola, facilitará seu 

convívio relacionado ao aprendizado”; “As organizações dos espaços das salas de aula não 

somente possibilitam um ambiente desafiador como também diz muitas coisas sobre a 

metodologia do professor. A organização da sala de aula é o reflexo do que ele acredita. Será que 
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os materiais utilizados pelas crianças ficam ao alcance delas ou ao alcance do professor? Será 

que a forma que é organizada minha sala permite que meu aluno tenha autonomia na escolha do 

que quer brincar? Será que o que está exposto na minha sala é o que eu sei fazer ou o que meus 

alunos são capazes de fazer? São questões fundamentais ao organizar um ambiente desafiador”. 

Nessa perspectiva, Horn afirma que: 

 

[...] o espaço nunca é neutro, pois carrega em sua configuração, como território e 
lugar, signos e símbolos que o habitam. Na realidade, o espaço é rico em 
significados, podendo ser lido em suas representações, mostrando a cultura em 
que está inserido através de ritos sociais, de colocação e de uso dos objetos, de 
relações interpessoais, etc.(2004,p.37). 
 

                O espaço reflete a relação pedagógica entre o educando e educador, e evidencia 

concepções e convicções de ambos. Rossetti-Ferreira explicita que: 

 

[...] não basta a criança estar no espaço organizado de modo a desafiar suas 
competências; é preciso que ela interaja com esse espaço para vivê-lo 
intencionalmente. Isso quer dizer que essas vivências, na realidade, estruturam-se 
em uma rede de relações e expressam-se em papéis que a crianças 
desempenham em um contexto no qual os móveis, os materiais, os rituais de 
rotina, a professora e a vida das crianças fora da escola interferem nessas 
vivências (apud HORN,2004, p.15). 

   

Conforme a autora, a organização dos espaços tem que ser construída pelo educador e 

pelo educando, de modo que este seja incluído na prática pedagógica. Nesta são registradas  

suas descobertas, interações entre o grupo, suas vivências. Os móveis e objetos devem ser 

distribuídos com o propósito de valorizar a comunicação e a interação com o ambiente. 

Campagne destaca a necessidade de verificar os componentes como: 

 

[...] a disponibilidade de materiais, o nível de verbalização entre os adultos e 
crianças e aspectos educativos e corporais para estimular brincadeiras. [...]. Enfim, 
o professor deve oferecer informações sobre diferentes formas de utilização dos 
brinquedos, contribuindo para ampliação do referencial infantil (apud KISHIMOTO, 
2009, p.20).  
 

                 Assim, torna-se evidente que a organização das salas de aula, a disposição dos objetos 
de modo que a criança possa explorá-los livremente, manipulá-los à vontade, descobrir por si 
mesma o tamanho, a textura, a forma entre outros, contribuem consideravelmente para a 
formação pessoal e cultural da criança. Nesse sentido, Zabalza esclarece: 

 
 A forma como organizamos e administramos o espaço físico de nossa sala de 
aula constitui, por si só, uma mensagem curricular reflete o nosso modelo 
educativo [...]. A forma como organizamos os espaços e cada uma de suas áreas 
e elementos reflete direta e indiretamente o valor que lhe damos e a função que 
outorgamos e, além disso, diz muito em relação ao tipo de comportamento 
instrutivo e transmite o que esperamos de nossos alunos (as) (1998, p.249). 
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                  Este autor concorda que a organização dos espaços pode revelar a representação da 

linguagem, assim como favorecer a aprendizagem e adaptá-la ao nível de desenvolvimento da 

criança. 

Portanto, é necessário que o educador reflita, repense como planejar a organização do 

espaço da sala de aula, o que pretende, quais são os critérios que serão utilizados, qual tipo de 

interação desejada e meta a ser atingida, qual será a disposição dos materiais na sala de aula que 

podem colaborar para a concretização da aprendizagem. 

A partir dessas e das considerações anteriores, acredita-se que a aplicação da 

metodologia lúdica é relevante no processo de ensino-aprendizagem; envolve recursos humanos 

e materiais para a sua consolidação e estes possuem uma relação de interdependência. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No que concerne ao referencial teórico abordado e à pesquisa realizada para o Programa 

de Iniciação Científica, considera-se a relevância da ludicidade para o desenvolvimento global 

infantil, seja ele motor, cognitivo, social, cultural, afetivo e contribui no processo de ensino- 

aprendizagem. Assim, oferece à criança suporte para construir seu próprio conhecimento, 

propiciando-lhe a aprendizagem e a socialização. Ao brincar, a criança edifica  sua personalidade, 

constrói seu mundo e reconstrói sua cultura, ou seja, prepara-se para a vida. 

Mediante a aplicação da pesquisa, tornou-se explícito que a maioria dos profissionais 

desenvolve a metodologia lúdica no estabelecimento de ensino pesquisado, utilizando-a como 

prática pedagógica. E quanto mais a criança vivencia a atividade lúdica, mais aprendizagem lhe é 

proporcionada, isto é, melhora a qualidade de seu brincar. 

Em relação ao referencial teórico, há leis, diretrizes e parâmetros que asseguram os 

direitos das crianças, mas é necessário que sejam consolidados e atualizados, ou seja, colocados 

em prática e estejam em contínua transformação a partir da realidade da criança, do seu contexto 

social e da cultura na qual está inserida. 

Então, ressalta-se a necessidade de a atividade lúdica inserir-se de fato em todas as 

instituições de ensino, nas práticas pedagógicas, no cotidiano das crianças, de modo a garantir-

lhes uma aprendizagem de qualidade. Por meio da revisão de literatura, percebeu-se que o 

brincar é uma atividade educativa, e por meio desta premissa, os educadores valorizam essa 

prática há mais de um século. 

Por conseguinte, todos os profissionais devem repensar, refletir sobre suas atividades 

pedagógicas e incluir a metodologia lúdica em todos os níveis escolares, na matriz curricular e 

não apenas da Educação Infantil, mas em toda a Educação Básica. 
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